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WORKSHOP COMPLIANCE:
COMO ELABORAR O PROGRAMA DE

INTEGRIDADE PARA SUA EMPRESA

STJ FIXA TRÊS NOVAS TESES
SOBRE CONTRATOS BANCÁRIOS

TST NEGA HORAS NOTURNAS
À MOTORISTA

1.é abusiva a cláusula que prevê o ressarcimento, pelo 
consumidor, da despesa com o registro do pré-gravame, 
pois refere-se a serviço prestado por terceiro, em favor 
da instituição financeira; 2.o consumidor não pode ser 
obrigado a contratar seguro com a instituição financeira 
ou com seguradora pela mesma indicada, por 
configurar venda casada e não é um serviço financeiro; 
3.o reconhecimento da abusividade das situações 
anteriores, não afasta os encargos de inadimplência do 
contrato, o que somente ocorria se as nulidades 
tivessem relação com o juros moratórios e capitalização, 
por exemplo.

A 2ª Turma do TST julgou improcedente o pedido de um 
motorista de Minas Gerais de recebimento das horas 
noturnas em que permanecia na cabine do caminhão. A 
decisão segue o entendimento do TST de que o período 
de pernoite nessas condições não caracteriza tempo à 
disposição do empregador. Para o relator do caso, 
ministro José Freire Pimenta, o período de pernoite do 
motorista de caminhão não caracteriza tempo à 
disposição, uma vez que as funções de vigiar e de 
descansar são naturalmente incompatíveis. “Trata-se 
unicamente de circunstância inerente ao trabalho 
desenvolvido”, enfatizou. 

TERCEIRO INTERESSADO TAMBÉM PODE PEDIR O LEVANTAMENTO
DA CURATELA
Conforme entendimento do STJ, terceiro interessado, especialmente com alguma relação jurídica com o interdito, 
também pode pedir o levantamento da curatela de pessoa que tenha retomado sua capacidade parcial ou totalmente. 
Com isso, prosseguiu-se a ação em que a autora, condenada a pagar pensão mensal a homem que sofreu acidente 
automobilístico, discute a necessidade da manutenção da curatela em razão de não mais apresentar, ou com relevante 
melhora, na patologia que resultou em sua interdição.

O ministro Luís Roberto Barroso, do STF, afastou, por meio de 
liminar, decisão que restringia efeitos do julgamento que 
excluiu o ICMS da base de cálculo do PIS e Cofins. No acordão 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região - que abrange a 
região Sul -, o entendimento é o de que a determinação dos 
ministros só valeria até 31 de dezembro de 2014.
Para Barroso, o posicionamento do TRF traz aparente afronta à 
autoridade do Supremo. É um novo capítulo em uma das mais 
importantes discussões tributárias, que ainda tramita no tribunal superior. Ainda estão pendentes embargos de declaração 
com efeitos infringentes.
O recurso foi apresentado pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. O órgão tenta reduzir o prejuízo da União com a 
derrota no STF, estimado inicialmente em R$ 250 bilhões - levando em consideração o intervalo entre 2003 e 2014.
Nesse meio tempo, surgiram novas discussões sobre a tese, como a forma de calcular o ICMS a ser excluído e se o 
entendimento dos ministros seria válido apenas até 31 de dezembro de 2014, como definiu a 1ª Turma do TRF da 4ª Região.
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